Decreto n° 12232/2025
fl. nº 2

D E C R E T O  Nº 1 2 2 3 2
De 06 de novembro de 2025

Regulamenta a Lei nº 4.913, de 10 de outubro de 2025, que institui o Programa “TODOS NA ESCOLA”, que dispõe sobre o fornecimento gratuito de uniformes escolares e kits de material escolar aos alunos regularmente matriculados na Rede Pública Municipal de Ensino de Campo Mourão, Estado do Paraná.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO MOURÃO, no uso das atribuições, nos termos do artigo 123, inciso I, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e
Considerando que a Lei Municipal nº 4.913, de 10 de outubro de 2025 instituiu o Programa “TODOS NA ESCOLA” de fornecimento de uniformes e kits de material escolar aos alunos da Rede Pública Municipal de Ensino, com o objetivo de assegurar a igualdade de condições de acesso e permanência na escola;
Considerando a necessidade de regulamentar os procedimentos administrativos, técnicos e operacionais para a execução do referido Programa, observando os princípios da legalidade, economicidade, eficiência e transparência;
Considerando a importância de valorizar o comércio local e fomentar a economia do município, mediante o credenciamento de empresas locais para o fornecimento uniforme e kits de material escolar;
Considerando a conveniência administrativa e pedagógica da adoção da modalidade de voucher ou cartão magnético, conforme a discricionariedade da Administração Pública, instrumentos que conferem às famílias autonomia de escolha da empresa prestadora do serviço, além de assegurarem maior eficiência e controle na execução orçamentária;
Considerando o contido no processo administrativo nº 35270/2025;
D E C R E T A :

Art. 1º. Compete à Secretaria Municipal da Educação (SECED) a execução, coordenação, controle e fiscalização do Programa “TODOS NA ESCOLA”, de fornecimento de uniformes e kits de material escolar aos alunos regularmente matriculados na Rede Pública Municipal de Ensino de Campo Mourão, Estado do Paraná, nos termos da Lei nº 4.913/2025 e deste Decreto.

Parágrafo único. Por se tratar do início de um Programa continuado, as regras para a sua execução descritas deste Decreto poderão ser modificadas a qualquer momento, mediante alteração deste Regulamento, sempre que a Secretaria Municipal de Educação – SECED constatar esta necessidade diante das demandas surgidas, observando-se a Lei nº 4.913/2025.
Art. 2º. O Programa “TODOS NA ESCOLA” tem por finalidade:
I – Garantir a igualdade de oportunidades aos alunos da Rede Pública Municipal de Ensino;
II – Apoiar financeiramente as famílias, reduzindo os custos com materiais e uniformes escolares;
III – Valorizar o comércio local e regional;
IV - Assegurar transparência e controle dos gastos públicos;
V – Contribuir para a permanência e o melhor desempenho escolar dos estudantes.
Art. 3º. O fornecimento dos uniformes e kits de material escolar poderá ocorrer por uma ou mais das seguintes modalidades:
I – Credenciamento de empresas locais, mediante Edital Público, observados os princípios e regras da Lei Federal nº 14.133/2021;
II – Aquisição direta pela Administração, por meio de licitação ou outro instrumento legalmente previsto;
III – Concessão de benefício por meio de voucher ou cartão magnético, representando o direito de aquisição dos uniformes e materiais escolares junto às empresas credenciadas.
§ 1º O Município poderá adotar ou combinar modalidades distintas de execução, conforme critérios de conveniência administrativa e disponibilidade orçamentária.
§ 2º O valor unitário do benefício será fixado anualmente pela Secretaria Municipal de Educação - SECED, com base em pesquisa de preços e análise técnica, observados os princípios da economicidade e do equilíbrio orçamentário.
Art. 4º. Para o ano letivo de 2026, a Secretaria Municipal de Educação – SECED poderá conceder o benefício por meio de voucher ou mediante cartão magnético, a critério da Administração Pública, entregue ao representante legal do aluno, o qual poderá adquirir o uniforme e o kit de material escolar em qualquer empresa credenciada junto ao Município.
Art. 5º. O voucher a que se refere o inciso III do caput do artigo 3º e artigo 4º deste Decreto constitui documento individual, emitido em nome do aluno beneficiário, representando o direito de aquisição dos uniformes e kits de material escolar nas empresas credenciadas.
§ 1º O voucher conterá numeração única, identificação do aluno e da unidade escolar, valor, prazo de validade e autenticação digital ou carimbo da Secretaria Municipal da Educação - SECED.
§ 2º Cada aluno receberá dois vouchers, sendo um correspondente ao kit de uniforme escolar e o outro ao kit de material escolar, conforme a etapa de ensino e a lista padronizada de itens definida pela Secretaria Municipal da Educação - SECED.
§ 3º O prazo de validade do voucher será de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da disponibilização às famílias.
§ 4º Os vouchers não utilizados dentro do prazo de validade retornarão automaticamente à Administração Municipal, para reprogramação dos recursos.
Art. 6º. O modelo, a composição e as especificações técnicas dos kits e uniformes serão definidas por Regulamento anual da Secretaria Municipal da Educação - SECED, considerando:
I - A etapa e modalidade de ensino;
II - A faixa etária dos alunos e o calendário letivo;
III - A qualidade mínima exigida dos materiais;
IV - Critérios orçamentários que assegurem a compatibilidade do Programa com a dotação orçamentária e disponibilidade financeira do município.
Art. 7º. São obrigações do representante legal do aluno beneficiado:
I – Utilizar o voucher ou cartão magnético exclusivamente para aquisição dos uniformes e kits de material escolar junto às empresas credenciadas;
II – Zelar pela conservação e uso adequado dos materiais e uniformes recebidos;
III – Responsabilizar-se pela reposição dos itens em caso de perda, extravio ou dano decorrente de mau uso;
IV – Apresentar documento de identificação e CPF no momento da retirada dos uniformes e kits de materiais escolares, exceto no caso de entrega de cartão magnético;
V – Comunicar imediatamente à escola ou à Secretaria Municipal da Educação - SECED qualquer irregularidade, fraude, perda ou dano.
Parágrafo único. É vedada a comercialização, transferência ou uso indevido dos vouchers ou cartões magnéticos, sob pena de perda do benefício e demais sanções previstas neste Decreto.
Art. 8º. As empresas credenciadas deverão:
I – Atender o representante legal do aluno mediante apresentação do voucher ou cartão magnético, sem cobrança de taxas adicionais;
II – Fornecer integralmente os itens constantes na lista oficial, observando a qualidade e as especificações definidas;
III – Emitir nota fiscal discriminando os materiais fornecidos e o número do voucher atendido, exceto no caso de comercialização através de cartão magnético;
IV – Apresentar mensalmente à Secretaria Municipal da Educação - SECED os vouchers recebidos, acompanhados das respectivas notas fiscais, para conferência e pagamento, exceto no caso de comercialização através de cartão magnético;
V – Permitir a fiscalização e auditoria pelos órgãos competentes;
VI – Substituir imediatamente itens com defeitos ou divergências;
VII – Responder administrativa e civilmente por irregularidades, sujeitando-se a advertência, suspensão, descredenciamento ou outras penalidades cabíveis.
Art. 9º. Em sendo adotada a modalidade de concessão de benefício por meio de voucher, o pagamento às empresas credenciadas será efetuado somente após conferência e validação dos vouchers apresentados à Secretaria Municipal da Educação SECED, mediante:
I – Verificação do número do voucher, nome do aluno e CPF do responsável;
II – Conferência dos dados com o controle interno de emissão;
III – Assinatura ou carimbo de conferência pela equipe designada.
§ 1º A Secretaria Municipal da Educação - SECED poderá adotar sistema informatizado de controle, registro e rastreamento dos vouchers.
§ 2º Irregularidades constatadas ensejarão glosa de pagamento e comunicação aos órgãos de controle interno e externo.
Art. 10. A fiscalização do Programa será realizada pela Secretaria Municipal da Educação - SECED, podendo contar com o apoio da Unidade Central de Controle Inteiro e de outros órgãos municipais competentes.
Art. 11. O uso indevido, falsificação, comercialização ou desvio de finalidade do voucher acarretará:
I - Advertência formal;
II - Suspensão do benefício no exercício seguinte;
III - Comunicação ao Conselho Tutelar e/ou ao Ministério Público, se houver indícios de negligência ou fraude;
IV - Responsabilização administrativa, civil e, se cabível, penal da empresa envolvida.

Art. 12. A Secretaria Municipal da Educação - SECED poderá editar regulamentos, manuais e instruções normativas complementares para disciplinar:
I - Descrição dos itens que compõe os kits;
II - Cronograma de entrega e pagamento;
III - Procedimentos de prestação de contas e auditoria;
IV - Reposição de materiais;
V - Divulgação e transparência pública dos beneficiários e empresas credenciadas.
Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “10 DE OUTUBRO”
Campo Mourão, 06 de novembro de 2025

João Douglas Fabrício
Prefeito Municipal
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